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PROCESSO CEE Nº : 653/06 - Vols. I, II e III – Reautuado em 18-10-07 e 08-11-07

INTERESSADO        : Colégio Lucano de Educação a Distância/Presidente Prudente

EMENTA ORIGINAL : Credenciamento e Autorização para funcionamento de Cursos de Educação a Distância : Educação Técnica de Nível Médio de Técnico em Segurança do Trabalho,Transações Imobiliárias e Eletrônica .

ASSUNTO                 : Reconsideração do Parecer CEE nº 505/07

RELATORA               : Cons.ª Ana Luisa Restani

PARECER CEE Nº    : 48/2008                    CEB                  Aprovado em 20-02-2008

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Em 05-11-07, o Sr. Lúcio Capelasso, sócio mantenedor do Colégio Lucano de Educação a Distância – ILED, com sede na Avenida Pioneira Geralda Saturno nº 195 – Vila Verinha, Presidente Prudente, São Paulo, requereu deste Colegiado a reconsideração do Parecer CEE nº 505/07, que concluiu pelo indeferimento do pedido de credenciamento da Instituição e autorização para oferta dos cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em Segurança do Trabalho, Transações Imobiliárias e Eletrônica, todos na modalidade a distância.

No pedido, a Instituição expôs seus argumentos em relação ao relatório dos Especialistas e ao Parecer CEE nº 505/07, e propôs adequações ao projeto original.

1.2 APRECIAÇÃO

O Parecer CEE nº 505/07 que analisou o pedido de credenciamento da Instituição e de autorização para oferta dos cursos pretendidos, fundamenta-se, principalmente, em pontos frágeis da Proposta Pedagógica apresentada. 


Sob este ângulo, o Parecer CNE/CEB nº 41/2002, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação a Distância, traz subjacentes reflexões acerca desta modalidade de ensino, como uma estratégia educativa que requer recursos de aprendizagem especialmente concebidos para possibilitar o estudo independente que possibilite o desenvolvimento de autonomia intelectual.

Pressupõe, sobretudo, que a Proposta Pedagógica da Instituição deve explicitar clareza conceitual quanto à metodologia da modalidade de ensino a distância, e a necessária compatibilidade entre a mesma e o Regimento ou Estatuto, que é o documento que a regula.

Efetivamente, no bem lançado Parecer CEE nº 505/07, a Conselheira Leila Rentroia Iannone deixa claro que a razão principal para o indeferimento do pedido de credenciamento formulado pela instituição requerente é a ausência de proposta pedagógica que indique as estratégias de aprendizagem adotadas nas atividades previstas na modalidade à distância.

Quanto a essas objeções assim se manifestou a requerente, no pedido de reconsideração:

 “Quanto a consideração ou estratégia educativa, como requer a modalidade a distância, o projeto contempla, sim estratégia planejada, própria da EaD, como, por exemplo, dispondo de meios de comunicação e interação, veiculação de material didático, tutoria, etc. Os recursos empregados são adequados ao estudo autônomo, permitindo e propiciando o estudo com independência.

“Quanto ao que requer o material de apoio aos estudos e à participação do professor/tutor, concordamos com o que diz o parecer e, juntamente, a proposta visa e atende a esse contexto”.

Pela análise de todo requerimento inicial e ainda do pedido de reconsideração a única coisa que se tem notícia sobre a proposta pedagógica é que os alunos devem cumprir 30% do tempo presencialmente e 70% na modalidade a distância. Convenhamos ... é muito pouco.

Assim, somos pelo indeferimento do pedido de reconsideração.
2.CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Indefere-se o pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 505/07, do Colégio Lucano de Educação a Distância, mantendo-se o indeferimento do pedido de credenciamento e autorização para oferta dos cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em Segurança do Trabalho, Transações Imobiliárias e Eletrônica, todos na modalidade a distância.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Instituto Lucano de Educação a Distância Ltda., mantenedor do Colégio Lucano de Educação a Distância - Presidente Prudente. 

São Paulo, 08 de janeiro de 2008.

a)Consª Ana Luisa Restani

               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de janeiro de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar
              Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de fevereiro de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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